
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.488 - SC (2012/0146387-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : WALDIR OSSEMER 
ADVOGADO : CARLOS BERKENBROCK E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : OS MESMOS 
INTERES.  : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DOS APOSENTADOS 

PENSIONISTAS E IDOSOS COBAP - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : JOSÉ IDEMAR RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recursos Especiais interpostos contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

4ª Região.

Transcrevo relatório da decisão de fls. 326-328/STJ, que bem sintetiza a 

controvérsia:

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária de segurado objetiva a 
renúncia à aposentadoria por tempo de serviço concedida pelo INSS em 1997 (a 
chamada "desaposentação") e a concessão de posterior benefício da mesma 
natureza, mediante cômputo das contribuições realizadas após o primeiro 
jubilamento.

A sentença de improcedência foi reformada pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região conforme acórdão assim ementado (fls. 
140-141/STJ):

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO 
PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. 
NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DO MONTANTE 
RECEBIDO NA VIGÊNCIA DO BENEFÍCIO ANTERIOR. 
COMPENSAÇÃO COM OS PROVENTOS DO NOVO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA.

1. O ato de renúncia à aposentadoria, por se tratar 
de direito patrimonial disponível, não se submete ao decurso de 
prazo decadencial para o seu exercício. Entendimento em sentido 
contrário configura, s.m.j., indevida ampliação das hipóteses de 
incidência da norma prevista no citado art. 103 da LBPS, já que a 
desaposentação, que tem como consequência o retorno do 
segurado ao status quo ante, equivale ao desfazimento e não à 
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revisão do ato concessório de benefício.
2. Tratando-se a aposentadoria de um direito 

patrimonial, de caráter disponível, é passível de renúncia.
3. Pretendendo o segurado renunciar à 

aposentadoria por tempo de serviço para postular novo 
jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve 
exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à 
percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos 
da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser 
integralmente restituídos. Precedente da Terceira Seção desta 
Corte.

4. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado 
pelo Decreto n.º 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a 
irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de 
contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que 
é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita, porquanto 
somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos (inciso II 
do art. 5º da CRFB).

5. Impossibilidade de compensação dos valores a 
serem devolvidos ao INSS com os proventos do novo benefício a 
ser concedido, sob pena de burla ao § 2º do art. 18, uma vez que 
as partes já não mais seriam transportadas ao status jurídico 
anterior à inativação (por força da necessidade de integral 
recomposição dos fundos previdenciários usufruídos pelo 
aposentado).

O INSS opôs Embargos de Declaração (fls. 177-178/STJ), que 
foram rejeitados (fls. 183-190/STJ).

O segurado interpôs Recurso Especial (fls. 233-255/STJ) com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal. Para configurar a 
divergência jurisprudencial, apontou várias decisões proferidas por esta Corte que 
entendem pela desnecessidade de devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que pretende renunciar.

O INSS também interpôs Recurso Especial (fls. 214-230/STJ) 
com embasamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal. Sustenta violação 
do art. 535 do CPC e do art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991. Aduz que o citado 
dispositivo da Lei de Benefícios veda a renúncia à aposentadoria concedida. 

O Tribunal de origem admitiu o Recurso Especial do segurado (fl. 
293/STJ) e não admitiu o do INSS (fls. 294-297/STJ). A autarquia agravou dessa 
decisão (fls. 306-310/STJ).

Os presentes recursos foram admitidos sob o regime dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008), conforme decisão de fls. 326-328/STJ, já 

mencionada.

O Ministério Público opinou pelo não provimento do Recurso Especial (fls. 
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285-293/STJ). Apontou a "reiterada orientação desta Egrégia Corte Superior no sentido de 

que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com renda mensal maior, seja 

concedida, levando-se em conta a contagem de período de labor exercido após a outorga da 

inativação, não importando em devolução dos valores percebidos".

É o relatório.

 

Documento: 24972970 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  3 de 16



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.488 - SC (2012/0146387-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.9.2012.  

Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos Recursos Especiais, adentro o 

exame do mérito.

1. Possibilidade de desfazimento (renúncia) da aposentadoria. Exame da 

matéria sob o rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008

Conforme decisão de fls. 326-328/STJ, o presente Recurso Especial foi 

submetido ao procedimento dos recursos repetitivos, de forma que passo a fixar a orientação 

acerca da questão jurídica controvertida.

O objetivo do segurado é desfazer o ato de aposentadoria. Alega que trabalhou 

após a concessão do benefício e pretende obter novo benefício em que sejam considerados os 

posteriores salários de contribuição, além dos computados na primeira aposentação. 

Há dois pontos jurídicos a serem enfrentados in casu: a possibilidade de o 

segurado renunciar à aposentadoria e, se admissível, a necessidade de devolução dos valores 

recebidos por força do benefício preterido.

A aposentadoria, direito fundamental garantido no art. 7º, XXIV, da CF, é 

prestação previdenciária destinada a garantir renda mensal por incapacidade total e 

permanente para o trabalho ou pelo decurso predeterminado de tempo de contribuição e/ou 

de idade. Destes suportes fáticos resultam seus três tipos: por tempo de contribuição, por 

idade e por invalidez.

Antes de adentrar o tema, introduzo breve análise da evolução legislativa.

A redação original da Lei 8.213/1991 previa a possibilidade de o aposentado 

continuar trabalhando e contribuindo para o sistema. Estabelecia o direito a tal segurado de se 
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ver ressarcido das contribuições previdenciárias vertidas após a aposentação. Determinava 

ainda que o aposentado tinha direito somente à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e 

aos pecúlios (contribuições pós-aposentadoria), não fazendo jus a outras prestações. Seguem 

os dispositivos legais correspondentes:

Art. 18. (...)
2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que 

permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ela retornar, somente tem 
direito à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios, não fazendo 
jus a outras prestações, salvo as decorrentes de sua condição de aposentado, 
observado o disposto no art. 122 desta lei.

(...)
Art. 81. Serão devidos pecúlios:
(...)
II - ao segurado aposentado por idade ou por tempo de serviço 

pelo Regime Geral de Previdência Social que voltar a exercer atividade abrangida 
pelo mesmo, quando dela se afastar;(Revogado pela Lei nº 8.870, de 1994)

(...)
 Art. 82. No caso dos incisos I e II do art. 81, o pecúlio consistirá 

em pagamento único de valor correspondente à soma das importâncias relativas 
às contribuições do segurado, remuneradas de acordo com o índice de 
remuneração básica dos depósitos de poupança com data de aniversário no dia 
primeiro.

 

As contribuições previdenciárias pós-aposentadoria pertenciam ao segurado, 

portanto, e o recebimento de tal pecúlio estava sob a condição do afastamento da atividade 

que gerou o recolhimento.

Com o advento das Leis 9.032/1995 e 9.527/1997, o direito ao pecúlio foi 

extinto, passando a ficar expresso que as precitadas contribuições passariam a ser destinadas 

ao custeio da Seguridade Social, conforme o art. 11, § 3º, da Lei 8.213/1991 (grifei):

Art. 11. (...)
§ 3º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social–RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade abrangida 
por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa atividade, ficando 
sujeito às contribuições de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para 
fins de custeio da Seguridade Social. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)

O art. 18, § 2º, da Lei de Benefícios, por sua vez, teve sua redação modificada 

para delimitar ao salário-família e à reabilitação profissional as prestações previdenciárias 
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devidas ao aposentado que permanecer em atividade contributiva como empregado. 

Reproduzo o preceito legal:

Art. 18. (...)  
§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS) que permanecer em atividade sujeita a este regime, ou a ela retornar, não 
fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício 
dessa atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e ao 
auxílio-acidente, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

§ 2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 
Social–RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele 
retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência 
do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, 
quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado 

aposentado são destinadas ao custeio do sistema (art. 11, § 3º), não podendo ser utilizadas 

para outros fins, salvo as prestações salário-família e reabilitação profissional (art. 18, § 2º). 

Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de benefício 

previdenciário, inclusive outra aposentadoria.

Esta Corte sedimentou posição no sentido de que os benefícios previdenciários 

são direitos patrimoniais disponíveis:

AGRAVO INTERNO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. ILEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.

1. Ilegítima a atuação do Ministério Público nos casos de 
concessão de benefícios previdenciários, por se tratar de direitos patrimoniais 
disponíveis.

2. Agravo ao qual se nega provimento (AgRg no REsp 
1030065/PI, Rel. Ministro CELSO LIMONGI, DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA TURMA, DJe 25/10/2010).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
AUTORA DEVIDAMENTE REPRESENTADA POR ADVOGADO 
CONSTITUÍDO NOS AUTOS. AÇÃO QUE VERSA SOBRE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DIREITO INDIVIDUAL DISPONÍVEL. 
ILEGITIMIDADE DA INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.
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(...)
2.   As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 

firmaram entendimento de que o Ministério Público não possui legitimidade para 
atuar em ações que versem sobre benefício previdenciário, por se tratar de direito 
individual disponível, suscetível, portanto, de renúncia pelo respectivo titular.

(...)
(AgRg no Ag 1132889/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 17/05/2010).

Não é diferente o entendimento da jurisprudência desta Corte Superior quanto 

à possibilidade de desaposentação:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA AFETADA AO 
RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. 
ART. 543-C DIRIGIDO À SEGUNDA INSTÂNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DAS PRESTAÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS JÁ PERCEBIDAS. DESNECESSIDADE. PRAZO 
DECADENCIAL DO ART. 103 DA LEI N.º 8.213/91. MATÉRIA NOVA 
NÃO SUSCEPTÍVEL DE CONHECIMENTO.

1. Os comandos insertos no art. 543-C do CPC, parágrafos 1º e 2º, 
in fine, dirigem-se aos tribunais de segunda instância, não estando os relatores de 
recurso especial subordinados às decisões de sobrestamento no âmbito dos 
recursos especiais repetitivos. Precedentes.

2. É pacífico nesta eg. Corte Superior o entendimento segundo o 
qual o segurado pode renunciar à aposentadoria que aufere com o objetivo de 
obter uma outra, mais vantajosa, não estando obrigado, na consecução desse 
objetivo, a devolver as prestações previdenciárias já percebidas. Precedentes.

3. A questão não suscitada previamente nas razões de recurso 
especial constitui matéria nova, não susceptível de conhecimento em agravo 
regimental. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1270606/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, DJe 12/04/2013).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INAPLICABILIDADE. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 
de que o segurado pode renunciar à aposentadoria com o propósito de obter 
benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou em regime 
próprio de previdência, mediante a utilização de seu tempo de contribuição.

2. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
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repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o sobrestamento 
dos julgamentos dos recursos especiais, e sim dos recursos extraordinários 
eventualmente interpostos em face dos arestos prolatados por esta Corte, que 
tratem da matéria afetada.

3. Apresenta-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não cabe ao STJ, em 
sede de recurso especial, examinar matéria cuja competência é reservada ao 
STF, nos termos do art. 102, inc. III, da Constituição Federal 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1274328/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe 07/03/2013).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não constitui 
hipótese de sobrestamento de recurso especial.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, admite-se a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição 
e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário em que se encontra o segurado e da devolução dos valores 
percebidos.

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica a devolução 
dos valores percebidos.

4. Não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1321325/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/08/2012).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA 
PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.

1. A pendência de julgamento no STF não enseja o sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ. Precedentes.

2. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o 
aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de novo 
benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1300730/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 21/05/2012).
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Assim, é possível ao segurado renunciar à aposentadoria.

2. Necessidade de devolução dos valores recebidos da aposentadoria 

desfeita para posterior jubilamento. Exame da matéria sob o rito do art. 543-C do CPC 

e da Resolução STJ 8/2008

Quanto ao debate acerca da necessidade de devolução de valores, ressalvado 

meu entendimento conforme item abaixo, o STJ fixou a orientação de que não há necessidade 

de ressarcimento de aposentadoria a que se pretende renunciar como condição para novo 

jubilamento. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
RENÚNCIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NA VIGÊNCIA 
DO BENEFÍCIO ANTERIOR. EFEITOS EX NUNC.  DESNECESSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. BURLAR A INCIDÊNCIA DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. A  questão de que se cuida já foi objeto de ampla discussão 
nesta Corte Superior, estando hoje pacificada a compreensão segundo a qual a 
renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo benefício, seja no 
mesmo regime ou em regime diverso, não implica a devolução dos valores 
percebidos, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos proventos.

2. A tese  trazida pelo agravante de ser o pedido de 
desaposentação, uma forma ardilosa de burlar a incidência do fator 
previdenciário, não foi tratada pelo Tribunal de origem, nem tampouco suscitada, 
nas contrarrazões ao recurso especial, caracterizando-se clara inovação recursal, 
que não pode ser conhecida neste momento processual.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Resp 1.255.835/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 12/9/2012).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não constitui 
hipótese de sobrestamento de recurso especial.
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2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, admite-se a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição 
e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário em que se encontra o segurado e da devolução dos valores 
percebidos.

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica a devolução 
dos valores percebidos.

4. Não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da Constituição 
Federal, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1321325/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 20/8/2012).

CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Prevalece nesta Corte entendimento no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de contribuição 
e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução dos 
valores percebidos.

2. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 
não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1323628/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 8/8/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. NÃO CABIMENTO. OFENSA À CLÁUSULA 
DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
APOSENTADORIA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE 
VALORES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1321667/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/8/2012).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA 
PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO 
DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.
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1. A pendência de julgamento no STF não enseja o sobrestamento 
dos recursos que tramitam no STJ. Precedentes.

2. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o 
aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de novo 
benefício, independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1300730/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 21/5/2012).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES. DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. VALOR IRRISÓRIO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO.

 1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta 
violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o prequestionamento de 
matéria essencialmente constitucional, por este Tribunal, importaria usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 
da Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar entendimento 
jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do 
texto legal invocado.

4. A fixação de honorários, nos termos do que determina o § 4º do 
art. 20 do Código de Processo Civil, não está limitada aos percentuais estipulados 
no § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil.

5. O percentual de 5% sobre o valor da condenação não se revela 
irrisório, mormente quando não são apresentados elementos aptos a demonstrar o 
caráter ínfimo da condenação.

6. Agravos regimentais improvidos.
(AgRg no REsp 1274283/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 11/11/2011).

No mesmo sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.345.439/PR, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJ 25.9.2012; REsp 

1.343.090/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJ 24.9.2012.

É possível, portanto, ao segurado pleitear a desaposentação para posterior 

reaposentação, computando-se os salários de contribuição posteriores à renúncia, sem 

necessidade de devolução dos valores recebida da aposentadoria preterida.

Documento: 24972970 - RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  11 de 16



 
 

 

3. Ressalva do entendimento pessoal sobre necessidade de devolução 

dos valores da aposentadoria como condição para a renúncia desta

Não obstante a adoção, no presente julgamento, da dominante jurisprudência 

acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo meu entendimento exposto, 

em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 

1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.

Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles julgamentos: 

Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do 
segurado aposentado são destinadas ao custeio do sistema (art. 11, § 3º), não 
podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e 
reabilitação profissional  (art. 18, § 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao 
aposentado qualquer outro tipo de benefício previdenciário, inclusive outra 
aposentadoria.

Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a possibilidade de 
renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do 
art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de 
prestação previdenciária aos segurados que estejam em gozo de 
aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo 
desfazimento. Ou seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não 
incide a vedação do indigitado dispositivo legal.

Tal premissa denota o quanto a devolução dos valores 
recebidos pela aposentadoria objeto da renúncia está relacionada ao objetivo 
de obter nova e posterior aposentação. 

Primeiramente porque, se o aposentado que volta a trabalhar 
renuncia a tal benefício e não devolve os valores que recebeu, não ocorre o 
desfazimento completo do ato e, por conseguinte, caracteriza-se a utilização das 
contribuições para conceder prestação previdenciária não prevista (a nova 
aposentadoria) no já mencionado art. 18, § 2º.

Além disso, ressalto relevante aspecto no sentido de que o 
retorno ao estado inicial das partes envolve também a preservação da 
harmonia entre o custeio e as coberturas do seguro social.

É princípio básico de manutenção do RGPS o equilíbrio atuarial 
entre o que é arrecadado e o contexto legal das prestações previdenciárias. Não 
é diferente para o benefício de aposentadoria, pois, sob a visão do segurado, ele 
contribui por um determinado tempo para custear um salário de benefício 
proporcional ao valor da base de cálculo do período contributivo. 

Evidentemente que o RGPS é solidário e é provido por diversas 
fontes de custeio, mas a análise apartada da parte que cabe ao segurado pode 
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caracterizar, por si só, desequilíbrio atuarial. Basta que ele deixe de contribuir 
conforme a legislação de custeio ou lhe seja concedido benefício que a base 
contributiva não preveja.

Enfim, um período determinado de contribuições do segurado 
representa parte do custeio de uma aposentadoria a contar do momento de sua 
concessão. Se este mesmo benefício é desconstituído para conceder um novo, 
obviamente mais vantajoso, o período contributivo deste último (em parte anterior 
e em parte posterior à aposentadoria renunciada) serve para custear o valor 
maior a partir da nova data de concessão. 

Pois bem, se na mesma situação acima o segurado for 
desobrigado de devolver os valores recebidos do benefício renunciado, ocorrerá 
nítido desequilíbrio atuarial, pois o seu "fundo de contribuições" acaba sendo usado 
para custear duas aposentadorias distintas.

Essa construção baseada no equilíbrio atuarial decorre de 
interpretação sistemática do regime previdenciário, notadamente quando é 
disciplinada a utilização de tempo de contribuição entre regimes distintos. 
Transcrevo dispositivo da Lei de Benefícios:

Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de 
que trata esta Seção será contado de acordo com a legislação 
pertinente, observadas as normas seguintes:

(...)
III - não será contado por um sistema o tempo de 

serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro;

Assim, se o pedido da presente ação fosse para se desaposentar 
no RGPS para utilizar o tempo de contribuição em regime próprio, a não 
devolução dos valores recebidos do benefício renunciado caracterizaria a vedação 
do art. 96, III, da Lei 8.213/1991, pois o citado tempo foi utilizado para 
conceder/pagar aposentadoria do regime de origem.

Mutatis mutandis, não poderá ser utilizado tempo de contribuição 
já considerado para conceder um benefício (aposentadoria renunciada) para a 
concessão de nova e posterior prestação (aposentadoria mais vantajosa) no 
mesmo regime de previdência. Nessa situação incidem as vedações dos arts. 
11, § 3º, e 18, §2º, da LB. Isso porque, como já ressaltado, se a aposentadoria não 
deixa de existir completamente, as contribuições previdenciárias posteriores são 
destinadas ao custeio da Seguridade Social, somente sendo cabíveis as prestações 
salário-família e reabilitação profissional.

Ressalto que, embora não haja cumulação temporal no pagamento 
das aposentadorias, há cumulação na utilização de tempos de contribuição, 
concernente à fração da mesma base de custeio. É que as contribuições 
anteriores à aposentadoria renunciada seriam utilizadas para pagar esta e o novo 
jubilamento.

Dentro desse contexto interpretativo, a não devolução de valores 
do benefício renunciado acarreta utilização de parte do mesmo período 
contributivo para pagamento de dois benefícios da mesma espécie, o que resulta 
em violação do princípio da precedência da fonte de custeio, segundo o qual 
"nenhum benefício pode ser criado, majorado ou estendido, sem a devida fonte de 
custeio" (art. 195, § 5º, da CF e art. 125 da Lei 8.213/1991). Sobre o mencionado 
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princípio, cito julgado do Supremo Tribunal Federal:
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - MAJORAÇÃO 

PERCENTUAL - CAUSA SUFICIENTE - 
DESAPARECIMENTO - CONSEQUENCIA - SERVIDORES 
PUBLICOS FEDERAIS. 

O disposto no artigo 195, PAR. 5., da Constituição 
Federal, segundo o qual "nenhum beneficio ou serviço da 
seguridade social podera ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio", homenageia o equilibrio atuarial, 
revelando princípio indicador da correlação entre, de um lado, 
contribuições e, de outro, benefícios e serviços. 

(...)
(ADI 790, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 

Tribunal Pleno, DJ 23-04-1993 PP-06918 EMENT VOL-01700-01 
PP-00077 RTJ VOL-00147-03 PP-00921.)

Os cálculos atuariais que embasam o regime de custeio tomam 
como base uma previsão determinada de contribuições para pagar aposentadoria 
em período estimado pela expectativa de vida média dos segurados. A parte que 
incumbe ao segurado é recolher os aportes por determinado tempo para cobrir o 
pagamento da aposentação a contar da concessão. Como já exaustivamente 
demonstrado, a não devolução dos valores da aposentadoria a que se pretende 
renunciar, com o intuito de utilização do período contributivo para novo 
jubilamento, quebra a lógica atuarial do sistema. Isso porque a primeira 
aposentadoria é concedida em valor menor do que se fosse requerida 
posteriormente, mas é paga por mais tempo (expectativa de vida). Já se o 
segurado optar por se aposentar mais tarde, o "fundo de contribuições" maior 
financiará uma aposentadoria de valor maior, mas por período menor de tempo. 

A renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla 
essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma aposentadoria o mais 
prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e 
coeficiente de cálculo) seja majorada. 

Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer 
a devolução dos valores da aposentadoria como condição para a renúncia desta, 
mas adentro ainda em projeções de aplicação do entendimento contrário que 
culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e 
desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam 
a se aposentar com os requisitos mínimos e, a cada mês de trabalho e nova 
contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que a 
aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição.  

Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua 
trabalhando e contribuindo. Em maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 
e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de abril. Em 
junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para 
incluir o salário de contribuição de maio e assim sucessivamente.

A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na 
generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de 
requerer o benefício quando preenchidos os requisitos mínimos.
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A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para 
ressaltar que autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de 
devolver o benefício recebido resultaria em transversa revisão mensal de cálculo 
da aposentadoria já concedida.

Considerando ainda que essa construção jurídica, desaposentação 
sem devolução de valores, consiste obliquamente em verdadeira revisão de 
cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à 
concessão, novamente está caracterizada violação do art. 11, § 3º, e 18, § 2º, da 
Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê que as contribuições 
previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao 
custeio da Seguridade Social e somente geram direito às prestações 
salário-família e reabilitação profissional.

Indispensável, portanto, o retorno ao status quo ante para que a 
aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as vedações legais 
citadas.

Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado pretende renunciar é condição para que as 
contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da mesma espécie, 
inclusive de outro regime. 

Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito 
ex nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o 
direito de utilizar as contribuições já computadas.

4. Resolução do caso concreto

O Tribunal de origem, como já relatado, reconheceu o direito à 

desaposentação, mas condicionou a utilização do tempo e do salário de contribuição para 

futura aposentadoria à devolução do benefício recebido.

Assim, o acórdão recorrido deve ser reformado para afastar a necessidade de 

ressarcimento dos valores da aposentadoria a que o segurado pretende renunciar.  

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial do INSS e 

provejo o Recurso Especial de Waldir Ossemer para declarar a desnecessidade de 

devolução dos valores da aposentadoria renunciada, e condenar a autarquia à 

concessão de nova aposentadoria a contar do ajuizamento da ação, compensando-se o 

benefício em manutenção, e ao pagamento das diferenças acrescidas de juros de mora 

a contar da citação (Súmula 204/STJ) e dos honorários advocatícios de 10% sobre as 

parcelas vencidas até a decisão do Tribunal de origem (Súmula 111/STJ).

É como voto.
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